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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,fry-Mft CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n°	 18336.00007112001-75

Recurso n°	 302-124.235 Especial do Contribuinte

Acórdão n°	 9303-00.061 — 3 Turma

Sessão de	 27 de maio de 2009

Matéria	 Imposto de Importação - Preferência Tarifária - Divergência entre certificado
de origem e Fatura Comercial - Intermediação de Pais não signatário do
Acordo Internacional.

Recorrente	 Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS

Interessado	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO - II

Data do fato gerador 12/07/1999

PREFERÊNCIA TARIFÁRIA NO ÂMBITO DA ALADI.
DIVERGÊNCIA ENTRE CERTIFICADO DE ORIGEM E
FATURA COMERCIAL. INTERMEDIAÇÃO DE PAÍS NÃO
SIGNATÁRIO DO ACORDO INTERNACIONAL.

É incabível a concessão de preferência tarifária quando não
atendidas as condições do favor fiscal. A divergência entre
certificado de origem e fatura comercial, associada ao fato de as
mercadorias importadas terem sido comercializadas por terceiro
pais, não signatário do acordo internacional, caracterizam o
inadimplemento dessas condições.

Recurso Especial do Contribuinte Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3 3 Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial da contribuinte. Vencidos os
Conselheiros Judith do Amaral Marcondes Armando ( bstituta convocada), Luciano Lopes de
Almeida Moraes (Substituto convocad i,) e Nilton z Bartoli (Substituto convocado), que
davam provimento ao recurso.

e
CARLOS ALBERTO" FREITAS B RRETO
Presidente
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frimeat-pirifrotiner
Relator

FORMALIZADO EM: 2 2 JUN 2009
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Susy Gomes

Hoffinann, Luis Marcelo Guerra de Castro e Antonio Carlos Guidoni Filho (Vice-Presidente
Substituto).

Relatório

Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:

A empresa acima identificada recorre a este Conselho de
Contribuintes, de decisão exarada pela Delegacia da Receita Federal
de Julgamento em Fortaleza - CE.

AUTO DE INFRAÇÃO

O Auto de Infração (J7.s. 01/06), lavrado em ato de revisão do despacho
aduaneiro, cuidou da exigência do Imposto de Importação-li e
respectivos acréscimos legais, no valor total de R$ 23.115,84 (vinte e
três mil, cento e quinze reais e oitenta e quatro centavos). Segundo a
descrição dos fatos constante do Auto de Infração, a empresa em
epígrafe registrou a Declaração de Importação de n° 99/0565640-5,
adição 001, em 12/07/1999, com a utilização da redução de 28% da
alíquota, prevista no Acordo de Alcance Regional n° 04 (PTR-04),
conforme Decreto de Execução n° 90.782, de 28 de dezembro de 1984,
alterado pelo Decreto 805, de 1° de agosto de 1990, firmado entre
Brasil e os seguintes países: Argentina, Chile, Colômbia, Equador,
México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.

Esclareceu a fiscalização, quanto à operação, o seguinte:

A PETROBRÁS adquire os produtos da empresa venezuelana PDV S.A.
- Petróleo Y Gas S.A. (PDVSA);

Em seguida, revende os produtos para uma subsidiária, situada nas
Ilhas Cayman, denominada Petrobràs International Finance Company
(PIFC0);

Posteriormente, recompra os produtos.

Quanto às irregularidades encontradas, esclarece a fiscalização que:

O produto importado, referente à Dl citada no Auto de Infração, foi
transportado diretamente para o Brasil, conforme se verifica pelo
exame do conhecimento de transporte (Bill of Landing), fis. 08;

b) Nos termos do artigo 13 da IN/SRF n° 69, de 10 de dezembro de
1996, a Dl deve ser instruída, dentre outros documentos, pela via
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original da fatura comercial, "entretanto, no presente caso, por estar
configurada nitidamente a triangulação comercial, com objetivos não
definidos, foi apresentada pelo importador a fatura emitida pela
subsidiária da PETROBRÁS situada nas Ilhas Cayman (PIFC0)";

c) Há divergência entre o número da fatura comercial informada no
Certificado de Origem e o da fatura apresentada pelo importador,
como documento de instrução da respectiva declaração de importação;

d) A Resolução n° 232, celebrada no ámbito da Associação Latino-
Americana de Integração - ALAN, aprovada em 08/1011997, embora
admita que a mercadoria objeto de intercâmbio possa ser faturada por
um operador de um terceiro pais, não se aplica ao caso, uma vez que
não abrange o tipo de operação comercial praticada pelo sujeito
passivo, não tendo o importador atendido às exigências prescritas no
item 2 da referida Resolução.

Diante dos fatos, a fiscalização reputou inválido o Certificado de
Origem apresentado, e lavrou Auto de Infração para cobrança da
diferença do Imposto de Importação, acompanhada dos juros de mora
e da multa, com fundamento no ADN/COSIT n° 10, de 16 de janeiro de
1997.

O enquadramento legal citado no Auto de Infração foi o seguinte: art.
1°, art. 77, inciso I, art 80, inciso I, alínea "a", art. 83, art. 86, art. 87,
inciso I, art. 89, inciso 11, art. 99, art. 100, art. 220, art. art. 455, art.
456, art. 499 e art. 542 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n° 91.030/85, de 05 de março de 1985, e Decretos 98.836, de
1990, e 98.874, de 1990, além do ADN/COSIT/SRF n° 10, de 16/01/97.

Cientificado do lançamento em 20/02/2001, conforme fls. 01, o
contribuinte insurgiu-se contra a exigência, apresentando, em
16/03/2001, a impugnação de fls. 14/42, nos termos a seguir
resumidos:

a) Em virtude de significativas especificidade: geopoliticas, que
acarretam limitações aos negócios e inviabilizam o pagamento no
prazo estipulado pelo fornecedor (PDVSA), uma das subsidiárias da
Petrobrás paga diretamente ao produtor-exportador o preço dessa
compra, por ordem da controladora. Concomitantemente, a Petrobrás
revende a mercadoria à subsidiária, com tal prazo e a recompra para
pagamento em 180 dias;

b) A exigência da fatura e o lançamento do imposto contrariam
frontalmente a apreciação que sobre a matéria fez o órgão sistêmico da
Secretaria da Receita Federal;

c) Traz à colação o art. 4°, "b", da Resolução n° 78, e argúi que a
Resolução referida e o Acordo n° 91 não vedam a compra direta com
interveniência posterior de terceiros e sem trânsito por outro país, com
a finalidade de mera alavancagem financeira; o que se veda é a figura
do atravessador ou especulador, e não que o importador de uma das
"Altas Panes" subseqüentemente negocie a mercadoria, quando já
satisfeitas a finalidade e formalidades do acordo;
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d) Ratifica a operação constatada e descrita pela fiscalização às fis.
02, ressaltando que a fatura final, após a recompra, compreende o
preço puro e idêntico, constante das faturas anteriores, acrescido
apenas do repasse dos encargos financeiros das linhas de crédito
tomadas;

e) Ressalta a necessidade de realização dessas operações
intermediárias pela empresa como forma de alavancagem financeira;

fi Reitera que essas operações de intermediação de um terceiro pais
não colidem com a intenção que presidiu a celebração dos Acordos de
redução tarifária, impondo-se o reconhecimento tarifário neles
previsto, em homenagem à real origem da mercadoria e sua expedição
direta;

g) Destaca que o art. 10 da Resolução 78/87 determina que os países
signatários procederão a consultas entre os Governos, sempre e
previamente à adoção de medidas que impliquem "rejeição do
Certificado de Origem, observando-se, ainda, o devido processo
legal";

h) Ressalta que o Terceiro Conselho de Contribuintes, em
jurisprudência firme, tem iterativamente anulado autos de infração
aferrados a quizilias sacramentais, de pequena relevância em relação
ao cerne da questão;

• i) que a pretensa divergência entre os números constantes do
Certificado de Origem e da fatura correspondente à recompra não
procede, posto que não há tal exigência em relação a importações
objeto de acordo tarifário no âmbito da ALADI;

j) Requer, por fim, que seja declarado nulo por ilegalidade, e se caso
não seja esse o entendimento, seja cancelado o Auto de Infração, por
sua manifesta improcedência.

DECISÃO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE
JULGAMENTO Em 27 de setembro de 2001, a DRJ de Fortaleza/CE,
julgou o lançamento procedente, com a seguinte ementa:

Ementa: PREFERÊNCIA TARIFÁRIA PREVISTA EM ACORDO
INTERNACIONAL. CERTIFICADO DE ORIGEM.

É incabível a aplicação de preferência tarifária percentual em caso de
divergência entre Certificado de Origem e fatura comercial, bem como
quando o produto importado é comercializado por terceiro pais, sem
que tenham sido atendidos os requisitos previstos na legislação de
regência.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

Data do fato gerador: 12/07/1999 Ementa: NULIDADE DO
LANÇAMENTO.

Improcedente a argüição de nulidade do lançamento apontada pela
defesa, tendo em vista que a exigência foi formalizada com observância

ir
das normas processuais e materiais aplicáveis ao fato em exame.
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Lançamento Procedente."

RECURSO VOLUNTÁRIO Em 22/11/2001, tempestivamente, a
contribuinte interpôs Recurso Voluntário a este Conselho «is. 64/82),
acompanhado do devido depósito recursal (fls. 82), pelo qual, além de
reiterar os fundamentos de defesa apresentados com sua impugnação
delis. 14/42, acrescentou:

a) que a decisão está eivada de nulidades, comprometidas as suas
premissas e conclusões, por falta de findamentação válida e eficaz, vez
que (i) acolhe ato que claramente contraria orientação sistêmica do
órgão central da SI?F (qual seja, a NOTA COANA/COLAD/DITEG n°
60/97), de modo que os efeitos jurídicos dessa orientação não
poderiam ser desconsiderados; e (h) contraria normas expressas do
Ato Internacional (o art. 10 da Resolução n°78). que claramente impõe
um procedimento prévio à rejeição dos certificados de origem;

b) que a exigência prevista nos arts. 425 e seguintes do RA diz respeito
apenas à via original da última operação que, esta sim, deve ser
registrada no SISCOMEX; e não a das anteriores, as quais podem ser
provadas por qualquer meio idôneo, nos termos do art. 434 do mesmo
RA;

c) que a intermediação de pessoas de terceiro país é corriqueira e não
prejudica, por óbvio, o fato da origem, e nem que se aplique a
redução;

d) que a Resolução 232, aprovada ainda em 1997,  admite
expressamente esta operação, e foi editada exatamente para dirimir
tais dúvidas;

e) que a decisão, proferida teria descumprido o art. 10 da Resolução
78, Resolução esta que disciplina dos acordos tarifá rios no âmbito da
ALAD1, vez que deixou de solicitar informações adicionais às
autoridades governamentais do país exportador, adotando medidas que
considere necessárias para garantir o interesse fiscal;

.0 para atender o disposto no art. 10 da Resolução 78, não precisava o
agente lançar para garantir o interesse fiscal, bastando exigir as
garantias de praxe;

g) que, mesmo analisando a espécie sob a ótica da pretendida inversão
do requisito feita pela Notificação de Lançamento, verifica-se não estar
vedada tal operação no Ato Internacional, impondo-se o
reconhecimento do tratamento tarifário nele previsto, em homenagem à
real origem da mercadoria e sua expedição direta;

h) que o número da fatura comercial aposto na Declaração de Origem
é condição coadjuvante com essa finalidade, como ressaltado na NOTA
COARA 60/97, e que tanto no âmbito do MERCOSUL quanto da
ALAD1 não há exigência expressa de apresentação de duas faturas
comerciais;

i) que é incontroverso que a mercadoria foi adquirida pela
PETROBRÁS diretamente, e o Certificado de Origens é claro em
mencionar que a carga vem direto para o País, assim como a»(
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respectiva fatura de recompra menciona a mesma carga, o mesmo
navio, na mesma viagem, só não tendo sido registrada a primeira
compra e a revenda subseqüente, pois que a SRF nunca exigiu tais
registros e nem a cópia das faturas anteriores, além do SISCOMEX
impedir tais registros;

j) que o fundamento central da decisão recorrida é no sentido de que
há uma vedação implícita, por incompatibilidade, da interveniência de
operador de terceiro país na exportação de produtos contemplados em
acordo de redução tarifária, mas que ao longo da impugnação e deste
recurso restou cristalino inexistir tal incompatibilidade;

k) que, muitíssimo ao contrário do que sustenta a decisão recorrida, já
bem antes da realização das importações — e quem o diz é a própria
SRF — esse já era um assunto superado, apenas dependente de
explicitação em regra, aliás editada também um ano antes, seja no
âmbito da ALADI, seja no plano interno, por meio da NOTA COARA
60/97;

I) que, radicalmente ao contrário ao que afirma a Sra. Delegada, o
espírito do Acordo é exatamente amparar tais operações,
imprescindíveis ao interesse nacional, m) que, finalmente, confia na
declaração da nulidade da Notificação de Lançamento, por
ilegalidade, ou cancelado por sua manifesta improcedência.

Em 21/05/2002, estes autos foram ao Conselheiro Sidney Ferreira
Batalha, e redistribuídos a esta Conselheira em 25/02/2003, conforme
documento de fls. 85, último destes autos.

É o relatório.

A Câmara a quo negou provimento ao recurso, cujo acórdão foi assim
ementado:

REDUÇÃO TARIFÁRIA.

Incabível a fruição do beneficio previsto no ACE-39 (Decreto n°
3.138/99), quando o país exportador não é membro da ALADL

1NTERVENIÊNCIA DE TERCEIRO PAIS.

Ainda que se tratasse de interveniência de terceiro país não signatário
do Acordo, o aproveitamento do beneficio estaria condicionado ao
cumprimento de formalidades que vinculassem o certificado de origem
à fatura comercial que amparou a operação de importação (Resolução
232/97, da ALADO.

NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE.

A contribuinte, dissentida da decisão que lhe foi desfavorável, apresentou
Recurso Especial (fls. 116/287), requerendo seja julgado insubsistente o auto de infração em
tela por entender que nenhuma infração foi cometida.

Por meio do Despacho n° 302-0.107 (fl. 294) a Presidente da r Câmara do 3°
CC deu seguimento ao recurso especial interposto pelo sujeito passivo, encaminhando o
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processo para ciência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que apresentou Contra-
Razões às fls. 295/298.

É o relatório.

Voto

Conselheiro HENRIQUE PINHEIRO TORRES, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, dele
conheço.

As questões trazidas a debate cingem-se aos efeitos da divergência entre
certificado de origem e Fatura Comercial, e, também, ao fato de o produto importado haver
sido comercializado por terceiro pais, não signatário de Acordo Internacional.

As importações efetuadas ao abrigo do beneficio de redução tarifária entre os
países membros da ALADI para gozarem do favor fiscal devem preencher todos os requisitos
estabelecidos no respectivo acordo firmado pelos membros dessa Associação. Dentre esses
requisitos apresenta-se como essencial a comprovação da origem da mercadoria, que, nas
importações realizadas no âmbito da ALADI, a comprovação dessa origem dá-se
exclusivamente por meio do Certificado de Origem. Por conseguinte, O Fisco só pode
reconhecer o direito ao favor fiscal quando a importação for realizada ao amparo de toda a
documentação exigida. Sendo que o ônus probatório da regularização documental compete ao
importador.

Assim, a apresentação da documentação exigida, dentre esta o Certificado de
Origem que ampare a mercadoria submetida a despacho, é pressuposto de validade do regime
de tributação utilizado pelo importador.

De outro lado, a teor do art. 10 do Acordo 91 do Comitê de Representantes da
ALADI, promulgado pelo Decreto n° 98.836, de 1990, com a redação dada pela Resolução n°
232 da ALADI, apensa ao Decreto n° 2.865, de 07 de dezembro de 1998, não deixa margem à
dúvida de que a certificação da origem é feita em função da fatura comercial que acoberta
determinada partida de mercadoria.

PRIMEIRO - A descrição dos produtos incluídos no formulário que
acredita o cumprimento dos requisitos de origem estabelecidos pelas
disposições vigentes deverá, coincidir com a que corresponde ao
produto negociado, classificado de conformidade com a NALADI/SH, e
com a que se registra na fatura comercial que acompanha os
documentos apresentados para seu despacho aduaneiro. (destaquei)

É de clareza meridiana que a exegese da norma internacional inserta no artigo
primeiro transcrito linhas acima é no sentido de ser indissociável a vinculação existente entre o
Certificado de Origem da mercadoria e a fatura comercial correspondente. Não é por outro
motivo que o formulário-padrão, adotado para a mencionada certificação, possui campo
próprio destinado à informação expressa do número da fatura a que se relaciona. Por
conseguinte, cada Certificado de Origem refere-se, exclusivamente, à mercadoria constante da
fatura comercial nele indicada.

/I(
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Assim, não resta a menor dúvida de que é o vinculo entre Certificado de Origem
e fatura comercial que garante o cumprimento dos requisitos fixados entre os Estados
signatários do Acordo, e legitima o gozo do beneficio tarifário quanto à mercadoria importada.

Aqui, peço licença para transcrever a conclusão do ilustre relator do acórdão da
DRJ, com as quais comungo.

14. Com efeito, a certificação da origem é feita em função da fatura
comercial que acoberta determinada partida de mercadoria, objeto de
tratamento tributário diferenciado por força de acordo internacional.
Tanto assim, que o formulário-padrão adotado para formalizar a
mencionada certificação possui um campo próprio destinado a
informação expressa do número da fatura a que se relaciona. Assim, o
Certificado de Origem apresentado ampara exclusivamente a
quantidade de mercadoria coberta pela fatura comercial nele indicada.

15. Cabe destacar que a finalidade única do certificado de Origem é a
de assegurar, por meio de uma declaração padrão, que as
mercadorias objeto de intercâmbio, beneficiadas com os tratamentos
preferenciais negociados, são efetivamente originárias e procedentes
do pais declarante, e que cumprem, obrigatoriamente, com os
requisitos fixados entre as partes.

16. Com efeito, para fruição do tratamento tarifário previsto é
necessário que tal declaração acompanhe a documentação de
exportação, quando de sua apreciação para fins de desembaraço
aduaneiro.

17. Destaque-se que o artigo I° do Acordo 91 do Comitê de
Representantes da ALADI, que trata da regulamentação das
Disposições Referentes à Certificação da Origem, promulgado pelo
Decreto n° 98.836, de 17 de janeiro de 1990, ao estabelecer que a
descrição de produto incluído na declaração que acredita o
cumprimento dos requisitos de origem, deve coincidir com o
correspondente produto negociado, constante na fatura comercial que
acompanha os documentos apresentados para seu despacho aduaneiro,
vincula expressamente a mercadoria ao emissor da fatura, e no caso
em comento, conforme se constata dos autos, o emissor da fatura
comercial que instruiu o despacho de exportação não é país signatário
do (PTR-04).

18.Nesse mister, é importante ressaltar que uma vez que o produtor é
identificado como a pessoa jurídica que fabrica ou produz a
mercadoria, podendo ser ao mesmo tempo o exportador, que é a pessoa
jurídica que promove a venda da respectiva mercadoria e emite a
fatura comercial correspondente, que acompanhará os documentos de
exportação, fica claramente demonstrado a obrigatoriedade de constar
o nome do exportador no Certificado de Origem para fins de
cumprimento das disposições estabelecidas para certificação.

(.)

20. Verifica-se que as normas que disciplinam a certificação de origem
estabelecem a forma solene para o documento que atesta a origem da
mercadoria pactuada, desse modo é imperioso concluir que og.
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documento contém elementos que estão adstritas à mercadoria
pactuada como a indicação da fatura comercial que acoberta
exatamente a mercadoria certificada, e deverão ser observadas pelos
países signatários, dada a imprescindibilidade destas para ratificar a
origem da mercadoria objeto do beneficio tarifário. Dada a
importância do documento em análise como instrumento de
certificação de origem de mercadoria objeto de acordo de redução
tarifária entre países signatários, infere-se que a ausência de qualquer
dos requisitos exigidos descaracteriza o certificado e invalida o
tratamento preferencial pleiteado, devendo ser aplicada à mercadoria
o tratamento normal, previsto para as importações de terceiros países.

21. Entretanto, a matéria aí não se esgota, devendo-se, portanto,
continuar a apreciação, perquirindo-se quanto ao aspecto legal no
tocante à interveniência de um terceiro País na operação, questão que,
se deslindada, dispensa qualquer consideração a respeito da citada
fatura.

Em outro giro, além da apresentação de Certificado de Origem e fatura
comercial, em conformidade com as normas previstas no acordo internacional, a importação
das mercadorias deve obedecer às demais regas determinadas nos Acordos de regência.

O escopo de se condicionar a redução de tarifa às importações amparadas por
certificado de origem emitido, nos termos e na forma prevista pela ALADI é para prevenir
operações comerciais que, pela sua natureza, poderiam, de modo ilegítimo, estender o
beneficio fiscal às importações de terceiros países não signatários do tratamento preferencial.
Assim, à exceção de operações em que intervenha operador de terceiro país, para que haja o
beneficio fiscal, deve-se demonstrar que o produto acreditado pelo certificado de origem é o
efetivamente negociado com o emissor da fatura comercial do país produtor, sendo
considerado exportador, para esse fim, o País-membro da ALADI signatário do Acordo.

Vale aqui transcrever a norma inserta no art. 40 da Resolução ALADI/CR n° 78,
de 1987:

QUARTO - Para que as mercadorias originárias se beneficiem dos
tratamentos preferenciais, as mesmas devem ter sido expedidas
diretamente do país exportador para o país importador. Para esses
efeitos, considera-se como expedição direta:

a) As mercadorias transportadas sem passar pelo território de algum
país não participante do acordo.

b) As mercadorias transportadas em trânsito por um ou mais países
não participantes, com ou sem transbordo ou armazenamento
temporário, sob a vigilância da autoridade aduaneira competente
nesses países, desde que:

O o trânsito esteja justificado por motivos geográficos ou por
considerações referentes a requerimentos do transporte;

ii) não estejam destinadas ao comércio, uso ou emprego no país de
trânsito; e
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fiz) não sofram, durante seu transporte e depósito, qualquer operação
diferente da carga e descarga ou manuseio para mantê-las em boas
condições ou assegurar sua conservação.

De outro lado, não se pode olvidar que, com a globalização, é cada vez mais
freqüente as operações comerciais que envolvam mais de 2 países, denominadas de operações
triangulares. A par dessas mudanças nas relações comerciais internacionais, o Comitê de
Representantes da ALADI editou a Resolução 232, que veio a ser incorporada na legislação
brasileira pelo Decreto n° 2.865, publicado em 08/12/1998. Essa resolução alterou o Acordo
91, no sentido de modificar o regime de origem, passar a permitir a participação de um
operador de um terceiro país, membro ou não da ALADI, da seguinte forma:

SEGUNDO - Quando a mercadoria objeto de intercámbio for faturada
por um operador de um terceiro pais, membro ou não membro da
Associação, o produtor ou exportador do pais de origem deverá indicar
no formulário respectivo, na área relativa a "observações", que a
mercadoria objeto de sua Declaração será faturada de um terceiro
pais, identificando o nome, denominação ou razão social e domicilio
do operador que em definitivo será o que fature a operação a destino."

Na situação a que se refere o parágrafo anterior e, excepcionalmente,
se no momento de expedir o certificado de origem não se conhecer o
número da fatura comercial emitida por um operador de um terceiro
pais, a área correspondente do certificado não deverá ser preenchida.
Nesse caso, o importador apresentará à administração aduaneira
correspondente unta declaração juramentada que justifique o fato,
onde deverá indicar, pelo menos, os números e datas da fatura
comercial e do certificado de origem que amparam a operação de
importação.

Todavia as disposições acima não se aplicam à espécie dos autos, posto que, da
documentação carreada aos autos, não se verifica a participação de um operador, nos moldes
previstos na Resolução acima transcrita. A uma porque a falta de vinculação entre Certificado
de origem e a fatura comercial, ilide a prova da intermediação de um operador de terceiro país.
A única evidência extraída da documentação juntada pela autuada é de que houve participação
de sociedade empresária situada nas Ilhas Cayman, que fatura e exporta para o Brasil
mercadoria, para a qual se pretende aplicar preferências tarifárias pactuadas entre este e a
Venezuela, com base nos Acordos firmados no âmbito da ALADI. A duas porque a alegada
operação triangular não foi respaldada pelo Certificado de Origem, para efeito de gozo da
redução tarifária, como exige a legislação.

Ressalte-se, por oportuno, o seguinte trecho do acórdão de primeira instância:

42. Com efeito, no caso em tela, o certificado de origem apresentado,
jls. 09, não atende às exigências previstas na primeira pane do artigo
2' da mencionada Resolução. Também não consta dos autos que o
importador tenha apresentado a declaração juramentada referida na
legislação. Atente-se que, sendo a norma tributária de natureza
cogente e estabelecendo o Regime Geral de Origem as exigências para
a certificação, complementadas aqui pela Resolução 232 do Comitê de
Representantes da ALADI, não cabe ao intérprete decidir pela
prescindibilidade desta ou daquela informação, ao argumento de que
se trata de mera formalidade, sob pena de atentar contra a própria(

to
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literalidade da norma, haja vista que as regras que disciplinam o
Regime de Origem, são claras quanto a vincula ção do certificado de
origem à fatura comercial que ampare a mercadoria efetivamente
pactuada.

43. Reitere-se que para fazer jus à alíquota preferencial acordada na
esfera da ALADI, a mercadoria a ser negociada deverá atender a
requisitos de natureza objetiva, tais como aqueles indicados nos
artigos PRIMEIRO e QUARTO da citada Resolução 78, quais sejam, o
de constituir-se de produto efetivamente fabricado dentro do território
de um dos países signatários, e de serem despachados diretamente do
pais exportador para o importador e ainda que a origem dessa
mercadoria seja formalmente atestada por um Certificado de Origem
emitido pela entidade competente, de conformidade com o disposto no
Capítulo II da mesma Resolução 78 e no Acordo 91, com a descrição
do produto negociado e a indicação de sua classificação tarifária e da
fatura emitida pelo exportador.

44. Logo, constata-se que é inequívoca a impropriedade da operação
realizada pela impugnante, não repercutindo na solução do litígio a
argumentação trazida à colação na peça impugnatéria de que tal
operação teve o cunho eminentemente financeiro. Assinale-se que
sendo essa argumentação de cunho extra legal não tem o condão de
convalidar o descumprimento das normas que tratam do regime de
origem, envolvendo mercadoria objeto de acordo de redução tanfária.

45. Qualquer que seja o motivo alegado, seja para mera alavancagem
financeira ou não, vale dizer, tratando-se de uma operação comercial
entre uma empresa brasileira e outra das Ilhas Cayman, sem respaldo
em certificado de origem, não há, como invocar a redução tarifária
prevista no Acordo de Alcance Regional n° 04 (PTR-04), conforme
Decreto de execução n° 90.782, de 28 de dezembro de 1984, alterado
pelo Decreto 805, de I° de agosto de 1990, firmado entre Brasil e os
seguintes países: Argentina, Chile, Colômbia, Equador, México,
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela, porque reside na essência das
normas que disciplinam o regime de origem, cuja observância entre os
países-membros da ALAD1 se faz mister para o implemento das
preferências tarifárias, a vedação da citada operação, dado o caráter
cogente da norma que vincula expressamente, por meio do Certificado
de Origem, a mercadoria ao emissor da fatura.

47. Resta sobejamente demonstrado que não há subsunção dos fatos
arrolados nos autos às disposições da Resolução 232, de 1997, para o
gozo do tratamento preferencial estabelecido no Acordo firmado entre
os países-membros.

48.Destaque-se ainda que não há contrariedade entre essa conclusão e
a Nota COANA/COLAD/DITEG n't: 60/1997. Ao contrário do que
interpreta o impugnante, a nota em apreço diz expressamente que
ALADI não havia regulamentado tal situação até então, porém,
sustenta exatamente a necessidade de correlação entre a fatura
comercial e o Certificado de Origem, nos termos preconizados na
Resolução 232, de 1997, acima citada.

II
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49. Portanto, sob qualquer ângulo que se veja a questão, não se
sustenta a alegação do contribuinte de que o produto importado deve
gozar do beneficio de redução tantária previsto no Acordo pleiteado.•

Esclareça-se, por oportuno, que não se está aqui exigindo tributo com
fimdamento em mero descumprimento de obrigação acessória, mas sim pelo descumprimento
de uma das condições essenciais para a concessão da redução tarifária — certificado de origem-,
previstas em acordo internacional (Artigo Segundo do Acordo 91) e, também, no Regulamento
Aduaneiro aprovado pelo Decreto n o 91.030, de 5 de março de 1985, parágrafo único do art.
434.

Por último, deve-se ter presente que a legislação do comércio exterior envolve
uma série de controles a serem implementados pelos países participantes, sendo os ritos e
formas previstos nos acordos internacionais imprescindíveis para uniformizar os
procedimentos em cada um dos signatários, bem como assegurar o cumprimento fiel das regras
estabelecidas no respectivo acordo. Em razão disso, toma-se bastante restrito o campo de
aplicação dos princípios do formalismo moderado e da verdade material. .

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso apresentado
pela contribuinte.

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2009.

ilfielrliQtEgHEIRO TI:tRiçt
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